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Resumo 

Este estudo busca fazer uma contraposição entre os autores Inácio Rangel e Caio Prado 

Junior, considerados clássicos na discussão sobre a questão agrária no Brasil. Aborda o 

que é a questão agrária para cada um deles e a solução proposta em diferentes 

momentos históricos, além da discussão com outros autores. A discussão permeia os 

complexos rurais e a industrialização da agricultura brasileira, e é analisada por Ignácio Rangel 

como uma questão econômica que considera os complexos rurais como obstáculo para o 

crescimento da economia, e interpretado por Caio Prado Junior como causa da questão agrária a 

baixa qualidade de vida dos trabalhadores rurais, devido às características colonial, 

dependente, agrária e latifundiária da sociedade brasileira. 
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Abstract 

This study search to do an opposition between authors Inácio Rangel and Caio Prado 

Júnior, considered classic in the discussion on the agrarian subject in Brazil. He/she/you 

approaches what is the agrarian subject for each one of them and the solution proposed 

in different historical moments, permeating the discussion with other authors. The 

discussion permeates the rural compounds and the industrialization of the Brazilian 

agriculture, and it is analyzed by Ignácio Rangel as an economical subject that it 

considers the rural compounds as obstacle for the growth of the economy, and 

interpreted by Caio Prado Júnior as cause of the agrarian subject the low quality of the 

workers' rural, due life the characteristics colonial, dependent, agrarian and landowner 

of the Brazilian society.      
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1. Introdução 

A questão agrária brasileira é um tema que tem despertado interesse da ciência 

econômica e estudada principalmente sob o ponto de vista macroeconômico, referindo-

se, sobretudo a questões econômicas e sociais e envolvendo a área rural e a urbana. 

 Muitas vezes é relacionada à questão agrícola e a sua representação no mercado 

produtivo, oferta, demanda e preços dos produtos agrícolas representando uma visão 

microeconômica de análise. Em outros momentos tendo um caráter mais fundiário, 

estudando as formas de propriedade e distribuição de terra, a reforma agrária e sua 

funcionalidade, o que levou durante muito tempo evitar o uso da expressão agrária, 

principalmente durante o período do  regime militar no Brasil. 

De forma mais ampla, incluindo todas estas abordagens, a  problemática agrária  

ganha ênfase a partir da década de 1980, estudando as conseqüências  da 

industrialização e modernização da agricultura brasileira que influenciam no processo 

de transformação capitalista no campo. 

 No entanto, desde a inserção da agricultura no processo de industrialização 

surgiram várias discussões, quase todas enfatizando uma disfuncionalidade entre o meio 

urbano e o rural. Esta discussão que se intensifica a partir dos anos 50 envolveu 

estudiosos de várias áreas; são autores considerados clássicos da questão agrária no 

Brasil e que tratam deste assunto de forma mais organizada ao longo do século XX. 

Entre as contribuições geradas nesse período estão dois autores representativos 

dessas discussões: Caio Prado Junior e Ignácio Rangel. O primeiro tinha como ponto de 

análise a questão social e da classe trabalhadora. Já para o outro  autor a modificação na 

estrutura agrária no Brasil tinha um caráter mais econômico, ou seja, de inserção do 

setor agrícola no processo de industrialização. 

Com este trabalho procura-se fazer uma contraposição entre estes dois autores, 

abordando o que é a questão agrária para cada um deles e a solução proposta em 

diferentes momentos históricos, permeando a discussão com outros autores que 

contribuíram para a análise da questão agrária no Brasil.  
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2. Contextualizando a Discussão Sobre a Questão Agrária no Brasil 

A questão agrária que se torna ponto de discussão acadêmica e política no 

Brasil, a partir do final da década de 1950, tem como base de análise a economia 

brasileira desde a época colonial e sua dependência do bom desempenho das 

exportações agrícolas, até  o início da  Nova Republica.  

Antes de 1930, o foco de análise era a estrutura econômica brasileira 

caracterizada pela dependência de suas exportações agrícolas, os complexos rurais e 

pela vulnerabilidade mediante as crises do mercado internacional, denominado por 

Maria Conceição Tavares (1975) de um modelo de desenvolvimento voltado para fora.  

A análise muda de foco, a partir de 1930 com a mudança na forma assumida 

pela economia frente às crises do mercado internacional, ocasionando o que Celso 

Furtado (1986) chamou de deslocamento do centro dinâmico da economia brasileira. 

Este deslocamento ou ruptura do modelo econômico que ganha força a partir da 

década de 1930, e que tem um impulso a partir da década de 50, com o Plano de Metas 

no governo Juscelino Kubitschek, se estende para os períodos subseqüentes e  compõe 

um forte avanço dos setor  industrial no Brasil, caracterizado pelo  Programa de 

Substituição de Importações, resultando num aumento da participação do Estado, 

fundamentando e aguçando a discussão agrária no país.  

Neste período, a agricultura brasileira teve como principal papel abastecer os 

centros urbanos e gerar divisas para financiar as importações necessárias à 

industrialização por substituição de importações. Entre as principais características do 

ciclo expansivo impulsionado pelo Plano de Metas, de acordo com Serra (1983), 

encontra-se um setor agrícola relativamente marginalizado em relação ao processo de 

desenvolvimento urbano-industrial proposto pelo plano.  

É neste mesmo período que a questão agrária com um caráter mais fundiário 

ganha força, manifestado principalmente pela luta ao aceso a terra a partir de 1955, com 

a fundação das ligas camponesas, inicialmente no Nordeste e em seguida em todo o 

país. A discussão era a ausência de uma reforma agrária, em que a existência de grandes 

latifúndios ocasionando concentração de renda, impedia a criação de um mercado 

consumidor mais amplo para a indústria. 
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As mudanças na sociedade brasileira a partir de 1960, caracterizada por uma 

política econômica recessiva de combate a inflação, uma instabilidade política dos 

governos populistas e o regime militar, norteiam o rumo da discussão referente à 

questão agrária tanto acadêmica como política.   

A discussão recorrente no Brasil era de que o modelo de desenvolvimento do 

país baseado na substituição de importações havia se esgotado e era necessário 

programar um novo modelo baseado na consolidação do modelo urbano-industrial que 

estava ainda embrionário no país.  

Com alicerce no diagnóstico tanto das correntes neoclássicas quanto marxistas 

de que a agricultura que não incorpora tecnologias, não aumentava a produção e por isto 

se constituía em barreira para o desenvolvimento da industrialização do país, o governo 

militar formula políticas visando ganhos de produção e produtividade com a finalidade 

de substituir os insumos tradicionais por insumos modernos no setor agrícola. 

Segundo a concepção dos economistas estruturalistas, no Brasil a agricultura 

atrasada impedia que o crescimento da oferta de produtos agrícolas acompanhasse a 

demanda urbana, constituindo-se em constantes choques de oferta e demandas e que 

levavam a elevação dos preços ocasionando inflação. 

A partir de 1968, com o aumento da repressão política a palavra agrária 

desaparece, o que se discute é a adequação da agricultura a sua funcionalidade para 

economia brasileira. Na fase do milagre brasileiro a crença era de que o crescimento da 

produtividade da agricultura resolveria os principais problemas econômicos do país.  

A agricultura neste período deveria cumprir algumas funções para o projeto de 

planejamento do desenvolvimento de industrialização no país, como liberar de mão-de-

obra e fornecer alimentos e matérias-primas a fim de aumentar a oferta e diminuir os 

preços na indústria, além de transferir capital e gerar divisas, contanto com um 

arcabouço institucional como crédito rural, pesquisa agrícola, preços mínimos e 

extensão rural. 

Na década de 80, após crises econômicas ocasionadas pelos choques do petróleo, 

aumento do déficit público e instabilidade da economia e com o processo de abertura 

política, ressurge também o debate sobre a questão agrária que volta aos centros 

acadêmicos e políticos na Nova Republica, com o programa de Tancredo Neves, 

propondo fazer uma reforma agrária no Brasil  através do I Plano Nacional de Reforma 

Agrária. 
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 Segundo Batalha (2001), desde 1995 a questão agrária volta a ganhar ênfase, 

dado o aceno do governo federal em buscar alternativas políticas que atenuem os 

problemas da agricultura brasileira.  

O mesmo autor traz a definição do que é a questão agrária e ainda  faz uma 

diferenciação com a questão agrícola. 
A questão agrícola visa responder o que produzir quanto produzir e onde 
produzir. A questão agrária refere-se à problemática de como produzir, de 
que forma ocorrerá a produção agrícola. Enquanto a primeira preocupa-se 
com a produção e produtividade dos segmentos da agricultura, visando a 
alocação dos fatores de produção e guiando-se estritamente pelos valores de 
mercado, a segunda questão está fundamentada na preocupação quanto às 
relações de produção capitalistas e seus problemas de ordem econômica e 
social como o nível de renda e  nível de emprego (BATALHA, 2001, p. 659) 
 

De forma resumida, este tem sido o contexto das discussões sobre a questão 

agrária no país, tanto nas esferas políticas e acadêmicas e entre as diferentes áreas do 

conhecimento. E o modo como são interpretadas e as soluções propostas compõem a 

discussão  que segue nas visões de Ignácio Rangel e Caio Prado Júnior. 

 

 

3. A Interpretação Dualista de Ignácio Rangel  

Estruturalista, com acepções e contribuições Keynesianas e Marxistas, traz em 

sua literatura uma discussão sobre a questão agrária que permeia os complexos rurais da 

economia brasileira que em países subdesenvolvidos faz com que a agricultura cumpra 

as funções do setor primário, secundário e terciário da economia ao mesmo tempo. 

Segundo Paim (1957), a dinâmica do complexo rural era muito simples. Havia 

geralmente apenas um produto de valor comercial em toda a economia e destinado para 

exportação. Se o seu preço era favorável, os recursos da propriedade eram realocados de 

modo a incrementar a sua exportação, caso contrário esses recursos eram deslocados 

para as atividades internas de subsistência. 

Com esta economia brasileira dependente quase que exclusivamente da dinâmica 

do mercado internacional, os complexos rurais apresentavam uma estrutura 

organizacional e de produção difícil de ser desfeita, pois as sinalizações de mercado não 

se internalizavam a ponto de modificar o modo de produção das fazendas.  

Isto era considerado um entrave para o crescimento da economia.  
Não se criava um mercado interno que contribuísse para o crescimento da 
economia. O complexo rural é auto-suficiente na exportação, bens de 
consumo são produzidos na propriedade e bens de luxo são importados. Isso 
é considerado um entrave não gera efeito multiplicador sobre a economia 
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nacional. Por mais que o complexo rural gerasse recursos não tinha potencial 
para dinamizar o desenvolvimento da economia, existindo, portanto, a 
necessidade do romper com os complexos rurais, o que significa  resolver 
uma parte da questão agrária.(PAIM, 1957, p.53) 
 

Segundo Graziano (1998), o desencadeamento dos complexos rurais marca uma 

passagem da economia natural para economia de mercado e no centro dessa  mudança, 

está o aumento da divisão social do trabalho, o que exige uma realocação do fatores de 

produção no sentido de adequar a estrutura da oferta de produtos agrícolas, para facilitar 

a substituição das importações. O passo fundamental que desencadeou a crise do 

complexo rural foi a transição (forçada pelos capitais internacionais) para trabalho livre, 

a partir da suspensão efetiva do trafico negreiro depois de 1850. 

Para Ignácio Rangel a questão agrária era uma questão puramente econômica, 

porque os complexos rurais eram um empecilho para a dinamização da economia, 

possibilitando a formação de duas classes antagônicas, fundamentais no processo de 

transição para o capitalismo.  

É exatamente nestas duas classes antagônicas que  a interpretação da dualidade 

da agricultura brasileira se manifesta em Ignácio Rangel, pela coexistência de relações 

de produção arcaicas e modernas na agricultura do Brasil e que é enfatizada na sua obra 

- A questão Agrária Brasileira (1962), na qual ele chama esta estrutura “de bifronte” em 

um esforço de conceituação da questão agrária brasileira (p.12) 
O Brasil empreendeu sua industrialização, sem previamente remodelar as 
relações de produção na agricultura. Daí resulta que, acima das contradições 
internas do seu setor capitalista (entre o capital e o trabalho) e do seu setor 
feudal (entre latifúndio feudal e a servidão da gleba), paira a contradição 
entre o seu lado moderno, isto é capitalista, e o seu lado arcaico, isto é 
feudal.(RANGEL, 1963, p. 26) 
 

Segundo ele, ao lado de um latifúndio, embora caracterizado por formas feudais 

e arcaicas de organização e produção, do ponto de vista interno, também existe um lado 

moderno em suas relações com o resto da economia (RANGEL, 1962) 

Corroborando com esta visão dualista, Alberto passos Guimarães (1977) vê a 

existência de duas agriculturas, a agricultura de exportação baseada na propriedade 

latifundiária e a agricultura de subsistência baseada na propriedade capitalista e na 

propriedade camponesa.  

A sua base histórica da discussão sobre a questão agrária parte do pressuposto 

que o sistema econômico está num processo de transição entre o capitalismo e o 

socialismo. O sistema econômico que era baseado nos complexos rurais, que eram 

unidades de produção autônomas e que guardavam muitas características feudais. Isso 
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não possibilita a criação de um mercado interno, o que dificultava o crescimento do 

capitalismo. Era necessário internalizar a dinâmica do capitalismo. 

Segundo ele, a chegada ao socialismo passa pelo capitalismo, como uma 

transição Feudalismo-Capitalismo-Socialismo. Na sua concepção o Brasil não era um 

sistema feudal, mas sim mercantilista, onde o sistema feudal era representativo, mas não 

como ponto de análise. O que caracteriza o modo de produção feudal eram as relações 

entre o senhor feudal e o trabalhador do feudo, mas não o fato da propriedade ser grande 

ou pequena. 

Nesta discussão, o capitalismo emergiu primeiro na pecuária e não na 

agricultura. É que a agricultura para adquirir os bens necessários tem que encontrar 

mercado para o seu próprio produto final, a pecuária cria seu próprio bem de capital.  
No caso da pecuária, por exemplo, o capitalismo forma o seu capital 
diretamente pela apropriação das terras “exauridas” pela agricultura 
convencional brasileira e pela retenção de uma parte do produto da própria 
fazenda de gado, visto como, nessa primeira etapa, o capital principal 
necessário à expansão da pecuária é o próprio produto da pecuária isto é o 
gado.  Noutros termos, em considerável medida, a fazenda d e gado, sem 
embargo de produzir um bem de consumo, comporta-se como supridora de 
bem de capital, isto é, está ao mesmo tempo no Setor II e no Setor I. 
(RANGEL 2000, p. 51-52) 
 

Para Rangel, a economia feudal, com sua notória estagnação tecnológica, tem no 

crescimento da população a sua forma dominante de crescimento, e é esse fato que 

define sua lei própria de população, com a tendência à expansão indefinida desta. É fato 

historicamente comprovado, que essa tendência cessa quando desaparece o regime que a 

engendrou, ao passo que qualquer tentativa de solução do problema da superpopulação, 

sem liquidação daquele regime, está fada à frustração (2000, p. 49) 

Este debate feudal e não feudal dura mais ou menos 10 anos. Guimarães (1982) 

também parte da idéia que o Brasil tem características feudais e é isso que dita as suas 

formas de relações econômicas de produção. Sua análise sobre o processo de 

industrialização passa por este cenário feudal. Da mesma forma acha que o problema 

agrário está no processo de passagem da economia natural para a de mercado que 

guarda muito do latifúndio feudal e essa estrutura rígida é a causa do deslocamento da 

população rural para a cidade. 

Nas suas obras Rangel destaca o papel que a agricultura deve cumprir durante o 

processo de industrialização: Suprir, na quantidade e nas especificidades necessárias, os 

bens agrícolas de que carece o sistema, consideradas as necessidades do seu comércio 

exterior e liberar, reter ou mesmo reabsorver mão-de-obra, conforme as circunstancias, 
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de acordo com as necessidades das próprias atividades agrícolas e as dos demais setores 

do sistema econômico (2000, p. 109). 

 

3.2 A Questão Agrária Econômica e a Solução Proposta 

O modelo de substituição de importações que objetiva a industrialização da 

economia gera um excesso de mão-de-obra e de produção. Assim, o centro da questão 

agrária é o que Rangel chamou de superpopulação e que a indústria não consegue 

absorver, e de superprodução que  o mercado também não consegue absorver, 

acreditando que o desenvolvimento do capitalismo põe em evidência estes problemas. 

Define que ocorre uma questão agrária quando o setor agrícola em conseqüência 

da industrialização ou não libera mão-de-obra necessária aos demais setores ou libera 

em excesso. Ou seja, a quantidade de trabalho retida no campo estará na razão inversa 

do excedente médio levado ao mercado, por cada família. A crise agrária acontece 

quando o mecanismo de regulação deixa de operar. 

Segundo Rangel (1962, p.35) 
A crise agrária brasileira atual exprime-se por um excedente concomitante de 
bens agrícolas supridos e mão-de-obra liberada pelo setor agrícola, com a 
peculiaridade de que o excedente agrícola produz-se essencialmente no Sul 
(áreas desenvolvidas de antiga colonização) enquanto o excedente de mão-
de-obra manifesta-se essencialmente no Nordeste e Minas Gerais (áreas 
subdesenvolvidas de antiga colonização). 

 
A crise agrária, nas nossas condições, significa que a produtividade de trabalho 

na agricultura desenvolve-se em ritmo superior ao necessário, com o duplo resultado de 

aparecimento de excedente agrícola e demográfico, sendo que estes últimos, pelo êxodo 

rural, são convertidos em desemprego urbano (1963, p. 28) 

Dentro da questão agrária, estão classificados os problemas diretos e indiretos. 

Os indiretos são também classificados por ele de impróprios ou impropriamente 

agrários exigindo mudanças apenas de fundo, sem ruptura de identidade e de estrutura 

agrária. 

Os problemas impróprios estão relacionados à estrutura da oferta: pela 

insuficiência da oferta de certos bens agrícolas e pela escassez sazonal de mão-de-obra 

em certas atividades agrícolas. Já os problemas próprios são ocasionados pela oferta 

global da superpopulação rural e superprodução agrícola, ocasionado pelo 

desmantelamento dos complexos rurais. 
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Segundo Rangel, os problemas diretos ou propriamente agrário são: “anomalias 

concomitantes, verso e reverso da mesma medalha, da superprodução agrícola e da 

superpopulação rural, a primeira desencadeando problemas do comércio exterior e a 

segunda em desemprego urbano”( 1962, p. 33-34)  

Assim, o centro da questão agrária não está no problema fundiário e sim no 

excedente de tempo de trabalho rural – um excesso de força de trabalho em relação ao 

tempo  de ocupação necessário – gerado pela transição complexo rural para agricultura 

industrializada. Dessa forma, não precisa mudar na estrutura, não adiante fazer 

revolução agrária, o que o leva a considerar que a reforma agrária é politicamente 

inadequada. 

Segundo Rangel (1962, p. 174) 
A questão agrária poderia se resolvida através da modernização de nossos 
campos e não necessariamente por uma reforma agrária e não percebem 
naquele momento condições políticas suficientes para implantação de tal 
objetivo. (...) um descompasso entre os dois processos – de liberação de mão-
de-obra pelo complexo rural ou autarquia familiar e de integração dessa 
mesma mão-de-obra no quadro da econômica e social (de mercado ou 
socialista) é precisamente o traço dominante do fenômeno estudado como 
crise agrária. 
 

A solução para os problemas impróprios seriam o trabalho criado em 

propriedade minifundiária familiar, fora das terras da fazenda monocultureira privada, 

mas próximo as essas fazendas para garantir também o assalariado agrícola aos  

trabalhadores temporários. Ou seja, a solução proposta seria a recomposição da 

economia natural, através de lotes familiares, no sentido de garantir pelo menos a 

subsistência da população “sobrante”. 

Além disso, o fortalecimento da posição do agricultor frente à estrutura de 

mercado caracterizada pelo monopsônio e monopólio, através da aplicação do 

mecanismo de preços mínimos, reorganização do crédito agrícola e infra-estrutura de 

armazéns e silos e assistência técnica.  

Para os problemas próprios a solução seria o incremento do comércio exterior 

para dar vazão à superprodução. Segundo Rangel, uma industrialização fazendo-se nos 

quadros de uma crise agrária crônica constituiu uma anomalia em um momento do 

fechamento de mercado externo para nossos produtos. A demanda por bens agrícolas 

para exportação reduz a superprodução e repercutiria sobre a superpopulação, pelo 

aumento da procura de mão-de-obra nas atividades exportadoras (1962, p. 36) 
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Num estilo de Economia Keynesiana, propõe uma forma de relações com o 

comércio exterior planificado. E o ajustamento do Brasil a essa nova sociedade mundial, 

esse novo estilo de intercâmbio, que se desenvolve a partir das novas formas 

embrionárias de comércio bilateral, é a essência da revolução brasileira, segundo ele. 

 

4. A Interpretação Capitalista de Caio Prado Junior 

A partir da década de 60, outra corrente também formula teses sobre a questão 

agrária e as mudanças sociais no Brasil. Representada por Caio Prado Junior, que junto 

com Gilberto Freire e Sérgio Buarque de Holanda, produziu grandes obras provocando 

discussões na interpretação do Brasil, que ele percebia como uma economia colonial 

dependente, agrária e  latifundiária.  

Um intelectual oriundo do PCB, Caio Prado Junior escreveu vários livros, 

procurando captar a lógica da história tendo a percepção da sua totalidade. No prefácio 

de uma de suas obras, Florestan Fernandes destaca que os principais marcos da  

contribuição para a interpretação do Brasil de Caio Prado Junior são: Formação do 

Brasil Contemporâneo, Colônia e História Econômica do Brasil, realizando na esfera 

acadêmica uma fusão entre história, economia, geografia e sociologia, sem utilizar os 

tipos ideais (PRADO  JÚNIOR, 1989) 

A primeira obra de Caio Prado Júnior, Evolução Política do Brasil (1933) é 

também a primeira análise marxista e materialista da história nacional. Apresenta uma 

nova visão do passado onde afirma e prova a não existência do feudalismo no Brasil.  

O livro interpretativo da formação econômica nacional, História Econômica do 

Brasil (1945), demonstra  a interpretação de uma permanência colonial, que muitos já 

consideravam extinta, serve para ilustrar e comprovar mais uma vez o papel decisivo 

que teve nos rumos da colonização a função econômica a que ela foi destinada, a saber, 

a de simples fornecedora de produtos primários ao comércio internacional, marcando a 

formação e evolução econômica do Brasil.  
É interessante notar essas circunstâncias que retratam a pequena importância  
e significação do que constituiria, na economia  agrária da colônia, um setor 
propriamente camponês, em contraste com a grande exploração, operada em 
larga escala na base do trabalho servil, e dedicada exclusivamente à produção  
de mercadorias exportáveis.  Essa situação, fruto das circunstâncias  gerada  
da colonização, e que lhe são  peculiares, terá importante papel tanto na 
configuração da estrutura social brasileira – é um dos principais fatores que 
contribui para a insignificância das categorias médias da população-, como 
na dinâmica da nossa evolução econômica, social e mesmo política (p. 64) 
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Defendia a tese de que as relações de produção tipicamente capitalistas já eram 

dominantes na agricultura brasileira desde o início da sua colonização não representando 

uma passagem, e, portanto, se houvesse uma reforma agrária deveria ser anticapitalista. 

Ou seja, uma revolução brasileira com um  caráter socialista da reforma agrária.   

Diferente de Ignácio Rangel e no melhor uso da visão marxista, diz que a 

questão agrária é a contraposição de classes burguesia/capitalista e 

empregados/assalariados, evidenciando que as relações existentes não são  feudalistas e 

sim capitalista (1979, p. 36) 

Juntamente com a tese Cepalina, acreditava que havia uma insuficiência de 

oferta de produtos devido a problemas estruturais da agricultura brasileira, sobretudo 

um elevado índice de concentração fundiária, que tornava a oferta desses produtos 

inelástica de preços. Isso ocorre, sobretudo, nos momentos de alta de preços dos 

produtos da grande lavoura, quando as atividades e as atenções se voltam inteiramente 

para ela, e as culturas alimentares de subsistência ficam mais desleixadas (1979, p. 65) 

 Outra  tese defendida por Caio Prado foi que apesar das grandes transformações 

por que passou a economia brasileira, esta não se libertou da dominação imperialista, 

que intervêm na comercialização dos produtos primários e que autolimita e se subordina 

o sistema econômico brasileiro, funcionando como uma colônia. 
É sem dúvida a função exclusiva a que originariamente se destinou a 
economia brasileira que condicionou a sua estrutura e seu desenvolvimento, e 
que ainda se mantém sob muitos aspectos, a saber, o fenecimento de 
mercados externos, é isso que forma as raízes e constitui a base da penetração 
e dominação imperialista em nosso país.  Por sua natureza, esse tipo de 
economia inclui o Brasil, desde logo, no sistema internacional do capitalismo 
de que o imperialismo constitui etapa atual (1987, p. 86) 

  
 

 Segundo o ele, este imperialismo não encontrou resistências nem dificuldades de 

permanência aqui no Brasil. “O imperialismo deparou-se no Brasil com uma economia 

que pela sua própria origem e natureza de sua formação, já se achava ajustada no 

sistema mercantil europeu de que resultaria, em seu último desdobramento, o sistema 

internacional imperialista de nossos dias” (1987, p. 93). 
 

4.1 A Questão Agrária é um Problema Social  

Nos seus artigos da revista brasilense (antes de 1964) demonstra que a questão 

agrária vem a ser “em primeiro e principal lugar, a relação de efeito e causa entre a 

miséria da população rural brasileira e o tipo de estrutura agrária do país, cujo traço 
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essencial consiste na acentuada concentração da propriedade fundiária” (PRADO 

JÚNIOR, 1979, p.18)  

Na sua visão, os êxitos da agropecuária brasileira são resultantes da abundância 

da terra e mão-de-obra e isto constitui os fatores determinantes dos baixos padrões de 

vida da população trabalhadora rural, fruto de baixos salários, a precariedade da 

regulamentação trabalhista no campo e é aí que a questão agrária se concentra. A 

questão agrária para ele está muito mais relacionada come esta questão trabalhista do 

que com a questão fundiária. 
É isso que consiste  essencialmente a nossa questão agrária. E ela se resume 
nisto: que a grande maioria da população rural brasileira, a sua quase 
totalidade, com exclusa e unicamente de uma pequena minoria de grandes 
proprietários e fazendeiros, embora ligada a terra e nela exercer sua atividade, 
tirando daí seu sustento, se encontra privada de livre disposição da mesma 
terra em quantidade que baste para lhe assegurar um nível adequado de 
subsistência (1979, p. .32) 

 

Para ele, os camponeses são um fenômeno recente e localizado no país, a maior 

parte da população rural é assalariada. O foco de tensão mais fecundo é na classe de 

trabalhadores assalariados e não na classe dos camponeses. 
Não se constitui assim uma economia e classe camponesas, a não ser em 
restritos setores de importância secundária. E o que tivemos foi uma estrutura 
de grandes unidades produtoras de mercadorias de exportação trabalhadas 
pela mão-de-obra escrava. Situação essa que no economicamente 
fundamental se conversou te hoje. Manteve-se praticamente intacta a grande 
exploração agrária, operando nela, com a abolição da escravidão, a 
substituição do trabalho escravo pelo trabalho livre, sem afetar com isso a 
natureza estrutural da grande exploração. (1987, p. 79) 

 
Esta visão diferencia da interpretação dualista, que segundo Caio Prado Junior, 

equivocava-se ao interpretar a pobreza rural como resultado do baixo nível técnico do 

setor agropecuário e de seus problemas de comercialização e financiamento. A este 

respeito, afirmou:  
É, aliás, um fato notório e da mais fácil comprovação, que o desenvolvimento 
agrícola e as condições de vida do trabalhador rural não se acham direta e 
necessariamente relacionadas. Observe-se, por exemplo, o que ocorreu no 
caso da nossa lavoura canavieira, particularmente no Nordeste. O 
desenvolvimento e o progresso tecnológico foram aí, nos últimos decênios, 
consideráveis. Entretanto, se houve modificação no que respeita à população 
trabalhadora rural das zonas canavieiras. (1979, p.29) 

 
Assim, fica difícil fazer política agrária, pois as questões que dizem respeito à 

agropecuária e à população trabalhadora rural que nela se ocupa não se acham direta e 

necessariamente relacionadas e não podem ser agrupadas em um único tratamento. 



 13

A solução não estaria na reforma agrária generalizada e de caráter camponês, 

mas na melhoria das condições de emprego da população rural. Sugere a regularização 

econômica e jurídica das diversas ocupações e relações de emprego presentes na 

agricultura brasileira representados pelo autoritarismo nas relações de trabalho, 

herdadas da época colonial. Segundo ele o problema não era os latifúndios, mas os 

latifundiários (1987). 

A solução proposta passa pelo fortalecimento e aplicação da regulamentação 

trabalhista no campo, através do estatuto social o que resultaria na melhoria do padrão 

de vida dos trabalhadores rurais, além de resultar num aumento do consumo interno na 

economia. 
Do ponto de vista econômico, a elevação do estatuto social do trabalhador 
determinará a ascensão paralela dos padrões materiais de grande massa 
demográfica, ou pelo menos perspectivas para essa ascensão. E  ao mesmo 
tempo, como conseqüência, impulsiona o giro comercial e financeiro (1987, 
p. 85).  
 
 

Esta visão é corroborada por Furtado: “a estagnação do nível de vida da massa 

rural contribui para deprimir os salários urbanos e são estes que determinam a evolução 

da demanda de produtos agrícolas, tampouco por este lado surgem possibilidades de 

ruptura do impasse atual” (1986, p.119-120) 

É no interior do próprio capitalismo, e nas contradições específicas por ele 

geradas, que se encontram os fatores capazes de levar à superação e eliminação do que 

sobra do colonialismo nas relações de trabalho e produção da economia brasileira e no 

estatuto do trabalhador rural. 

 Ou ainda, na repartição melhor da propriedade agrária através de uma reforma 

agrária, que deveria ser realizada simultaneamente a outras ações: medidas fiscais, 

especialmente a tributação progressiva sobre as grandes propriedades e medidas legais, 

sobretudo a extensão da legislação social e trabalhista ao campo. "Enquanto a grande 

exploração agrária e a concentração da propriedade da terra constituir, como de fato 

constituem, os fundamentos em que se assenta a economia agrária brasileira, não haverá 

amparo possível e praticável à propriedade pequena e ao modesto produtor" (1955, p.80) 
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5. Considerações Finais 

A questão agrária está ligada às transformações que ocorrem nas formas de 

organização do trabalho e de produção, do nível de renda, emprego e produtividade dos 

trabalhadores rurais. Examinar o papel que a agricultura desempenha neste processo e, 

principalmente, o impacto redistributivo que ela pode  ter fora de suas fronteiras, isto é, 

entre a população urbana tem sido objeto de análise nas diversas obras de Caio Prado 

Junior e Ignácio Rangel, com objetivo de interpretar o Brasil através da questão agrária. 

Percebe-se alguns pontos de divergência entre os autores. Um deles é a forma 

como vêem o sistema econômico brasileiro. Enquanto Caio Prado Junior enxergava 

uma sociedade capitalista e uma contraposição de classes burguesia/capitalista e 

empregados/assalariados, Ignácio Rangel percebia uma dualidade neste sistema, uma 

parte dele já era capitalista e a outra ainda feudalista. É exatamente aí que sugere buscar 

as soluções para os problemas agrários. 

 Para a percepção dualista, a economia feudal estagnada tecnologicamente tinha 

no aumento da população uma forma dominante de crescimento e este fato fica evidente 

quando acontece com o desenvolvimento capitalista no campo, gerando problemas de 

superpopulação e superprodução, considerados propriamente agrário por Ignácio  

Rangel. 

 Uma solução para os problemas seria a criação de pequenos lotes para o 

trabalhador assalariado da moderna fazenda capitalista, o que asseguraria  uma oferta 

regular de mão-de-obra à grande agricultura capitalista, onde o trabalhador teria um 

complemento de salário, casa própria e produção para seu consumo. 

Outra solução estaria em garantir preços para fazer frente a uma estrutura de 

mercado monopolista, habilitando a agricultura formas superiores de organização da 

produção. Desaconselha uma mudança da estrutura agrária, pois o problema fundiário é 

uma questão de preço da terra ou econômica e não jurídica. 

 Esta solução converge com a  visão capitalista que via uma solução à melhoria 

das condições de vida dos trabalhadores rurais, iniciando com uma mudança na 

legislação. Outro ponto convergente entre as duas correntes é que ambas acreditavam 

que havia uma insuficiência de oferta de produtos (problemas impróprios) e que os 
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problemas sociais no campo eram devidos a problemas estruturais da agricultura 

brasileira, sobretudo um elevado índice de concentração fundiária.  
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